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A P R E S E N T A ç Ã-º.

Estão reunidos nesta publicação documentos e informa -
ções referentes a atividades do INEP nas diferentes áreas e setores
de sua responsabilidade, a saber:

I....
Conferência Nacional de Educ~ão

1. Decreto nº 61 125, de 2~8.967, alterando dispositi-
"vos dos decretos que instituiram a CNE, de modo a atender a exigen -

cias impostas pela Reforma Administrativa e a sugestões recolhidas pe
, , ..

Ia Secretaria Geral, mediante questionario distribuido durante a
"111 Conferencia realizada em Salvador.

2. Projeto de Regimento dos trabalhos da Conferência a
justado aos t~rmos do novo decreto. Serão recebidas com prazer con-
tribuições tendentes ao aperfeiçoamento do conteújo e de forma dêsse
documento, para sua redação final e aprovação mediante Portaria Mi -
nisterial .•

3a Resolução do Governador do Estado de sã'o Paulo con§..!
tituindo Comissão para preparação da IV Conferência.,

..- _ de trabalho em preparoe

5. oficio do Reitor da Universidade de são Paulo comu~
nicando constituição de Comissão para preparar contribuição para a

AoIV Conferencia.

Grupo Nacional de Desenvolvimento das Construções'Escolares- GNDCE

1. Decreto nº 61.050, de 21.7.967, alterando a redação
do Decreto nº 60.155, de 27el.,967, para definir mais claramente os
objetivos, as atribuições, a constituição, e os métodos de trabalho
do Grupo"

2. Constituição do GNDCEo
I' • I' •3. Noticla sumarla de atividades. Ciclo de Estudos.
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Colóquios Estaduais sôbre a Organização de Sistemas de Educª-Gão
CEOSE

1. DocLUnentos nºs. 1, 2 e 3.
2. Sintese das atividades.

Edições do INEP

1. Por-t.ar:a do Diretor dispondo sôbre autorização de ,g

dições comerciais.
2. Exposição de Motivos, aprovada pelo .Senhor Ministro

da Educação e Cultura o

3~ Novas publicações.

Relação dos cursos em andamento e a se iniciarem, nos
Centros Regionais de Pesquisas, nos Centros de Treinamento do Hagi.2,

I'terio e os isolados ou avulsos~

Peritos da UNESCO
Visitas dos Profs. Roberto Posso e Alejandro Covarrub~

EquiRe de Assistência Técnica - EATEP
I'Relatorio de atividades em curso.

Anuário Brasileiro de Educação
Coleta de dados referentes 1965 e 1966•

•

-,..•. Reunião de Diretores de,? Centros de Pesquisas

Pauta dos trabalhos.

Censo Escolar

Publicaç~o dos resultados das apurações definitivas.



DECRETO Nº 61.125 de 2 deagôsto de 1967

Provê sôbre a convocação e funciona -
mento da Conferência Nacional de Edu-~caçao.

O Presidente da República, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 83, item 11 da Constituição, e tendo em vista o di~
posto no artigo 93, § lº, alinea C, da Lei nº 4.024,d~ 20 de dezembro
de 1961, decreta:

Art. lº - O Govêrno Federal convocara, anualmente, a
Conferência Nacional de Educação, para estudo das questões relativas ~
educação nacional, especialmente no que diz respeito ~ coordenação das
atividades concorrentes, de responsabilidade solid~ria das diferenteses
feras do Poder Público e da cooperação da iniciativa privada.

~rt. 2º - Constituirão a Conferência Nacional de Edu
ca ç ao os membros do Conselho Fe der-a l de Educação, os Diretores cios Depa.!:,
tamentos, das Diretorias de Ensino e do Instituto Nacional de Estudos Pe
dag6gicos, do Minist~rio da Educação e Cultura, os ~ecret~rios de Educa-
ção dos Estados, Distrito Federal e Territ6rios, e mais um re~resentante
de cada Conselhot~8tadual de Educaçuo, do Conselho de Educação do Dis tri
to Federal, do Conselho Fede~al de Cultura, do Conselho de Reitores das
Universidades, da Associação Brasileira de Educação, da Federação Nacio-
nal de Estabelecimehtos Particulares de Ensino, d~ Federação Intere~
tadual dos Trabalhadoras em Estabelecimentos de Ensino, da Confederação
dos Professôres Prim~rios do Brasil e da União Nacional das Associações
Familiais.

Par~grafo LÍnico - Na forma do Hegimento, poderão ser
convidados a participar da Conferência, na qualidade de observadores, r~
pr eaent an t es das organizações internacionais ou es trangeiras que exerçam

,
no País atividades de assistência t~cnica ou finanoeira ~ educação, e
representantes das confederações nacionais das classes produtoras e das
categorias profissionais de trabalhadores filiadas ~ Previd~ncia Social.
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Art. 3º-Presidirá a Conferência o Ministro de Estado
da Educação e Cultura.

Art. 4º-Caberá so Secretário-Qeral do Minist~rio da
Educação e Cultura desempenhar as funções de Secretário-Geral da Confe -
rência, coordenando os trabalhos do plenário e das comissões.

Parágrafo Único - O Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos desempenhará as funções de Secretaria Executiva da Conferência,

,com o 'encargo de elaborar os documentos de trabalho, articulando-se, em
cada caso, com a Diretoria do Minist~rio com que se relacionar a mat~ria
do temário, e de preparar e publicar os anais de cada reunião.

Art. 5º - A Mesa, além do presidente, será constituí
da de três vice-presidentes. O Presidente do Conselho Federal de Educa-
ção, ou seu representante, será o primeiro vice~presidente; e os demai~
serão indicados, respectivarpente, pelos Secretários da Educaçã9 e pelos
representantes dos Conselhos Regionais ,de Educação.

Art. 6º - A reunião da Conferência Nacional de Educa
ção realizar-se;á entre lº de março e 30 de abril de cada ano, rotativa-
men te, nas Capitais dos Es tados, ou no D,istri to Federal.

Parágrafo Único - A data de instalação da Conferên -
cia deverá ser comunicada aos participantes, membros natos ou convidados,
no ato da remessa dos documentos de trabalho pela Secretaria Executiva,
em prazo nunca inferior a sessenta d í.a s,

Art. 7º - Os trabalhos de cada reunião da Conferência
Nacional de Educação versarão sôbre tema geral e subtemas afins.

§ lº - O tema e os subtemas de cada reuni~o serao
objetos de pesquisas e levantamentos préviOs ea êles se circunscreverão
os trabalhos da reuniao.

§ 2º - As conclusões e recomendações aprovadas, em
cada reunião, serão comunicadas aos órgãos técnicos da administração pú-
blica e terão ampla divulgação.

§ 3º - Cada reunião es tabelecerá o local, o tema e
os subtemas da reunião seguinte.

Art. 8º - O Ministro da Eduaa9ão e Cultura expedirá
o Regimento das reuniões da Conferência N~cional de Educação.

Art. 9º - mste decreto entra 'em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 de agôsto de 1967; l46ºda Independência
e 792 da República.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

JACo



REGIMENTO DAS REUNIÕES DA

ÇONFER~~CIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO

(ANTE-PROJE O)

11

.~rtigo 12 - ~ Conferência Nacional de Educ aç ao , ins ti
tuida pelo Decreto nº 53.999, de 13 de novembro de 1964, modifi

.cada pelos Decretos nºs. 57.347, de 25 de novembro de 1.965,
57.813 e 57.876,'respectlvamente de 15 e 25 de fever~iro de 1965,
ser~ convocada anualment~ pelo ~inistro de Estado da Educa~ão e
Cultura, na forma prevista no Art. iO do pecreto n~ 61.125~ de
2 de.agôsto de 1967, para estudo de questões relativas à :e'duca-
ção nacional, especialmente no que diga respeito à coordenação
das atividades concorrentes, de responsabilidade sol~d&ria) das
diferentes esferas do Poder P~blico e da coó~eração da iniciati
va privada.

I ••

Artigo 2º - Constituirão a Conferência Nacional de E-
,

ducação os membros do Çonselho Federal de ~ducação, os Direto-
res Gerais dos Departamentos, os Diretores das Diretorias deEn-
sino e do Instituto Nacional de Estudos Pedagbgicos do Mihi~t~-
rio da ~ducação e Cultura, os Secret~rios de Educação dos Esta-
dos e do Dis tri to Fede r-a L, um represen'tanrte de cada CoriaeLho Es -'
tadual de Educação, um representante de cada Território Federal,
um representante de cada uma das seguintes instituições: do 9on-

. ,

selho Federal de Cultura, do Conselho de Reitores da's Un í.ver-s í.>-
. - '-,' !

dades, da Associação Brasileira de Educação, da Federação Nacio-
nal dos Estabelecimentos Particulares de Ensino, da Federação
Interestadual dos Trabalhadores em ?stâbelecimeDtos de ~nsin();
da Confederação dos Professares Prim~rios do Brasil e rla União
Nacional das Associações Familiais.

Par-ag r-af o un í.c.o- Poderão ser convidados a participar
da Conferência, na qualidade de observadores, represeritantes das
organizações internacionais ou estrangeiras que exerçam,no'Pa{s,
atividades de assistência técnica ou financeira à· educação e r~
presentantes das Confederação Nacionais das classes produtoras
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,
e das categorias profissionais de trabalhadores filiados a Pre-
vid~ncia Social.

Artigo 3º - Presidir~ a Confer~ncia o Ministro de Es
tado dos Negoc Los da Educ acáo e Cultura.

§ lº - O Secret~rio Geral do Ministério da ?ducação e
Cultura desempenbar~ as funções de Secret~rio ~eral da Confer~n-
cia, coordenando os trabalhos do plen~rio e das comissoes.

,
§ 2º .,:A Mesa Diretora dos trabalhos de cada reunião

anual compor-se-á, além do Presidente, de três vice-presidentes.
C primeiro vice-presidente ser~ o Presidente do ponselho ~ede-
ral de Educação ou seu representante, e os outros dois serão in. .
dicados, respectivamente, pelos ?ecret~rios de ~ducação e pelos
representantes dos Çonselhos de Educação dos Estados.

§ 3º - Exercer~ as funções de Secret~rio da mesa. dire
tora dos trabalhos das reuniões da Confer~ncia o Diretor do Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos.

DA ORDEM DO DI~, DAS SES~ÕBS E ~A SECR~TARIA

Artigo 4º - Qs trabalbos de cada reunião serão reali-
zados em dias úteis, consecutivos, havendo sessões solenes, pre-
parat6rias, plen&rias e de comissões, em hor&rios pr~viamente e~
tabelecidos pela ~esa piretora dos Trabalhos.

§ lº - Os trabalhos versarão exclusivamente sôbre o
tema geral e dos subtemas escolhidos na reunião anterior.

§ 2º - A Secretaria da Confer~ncia apresentar~ infor-
mações minuciosas sôbre a adoção das recomendações das reuniões
anteriores e dos resultados alcançados.

Artigo 5º - O tema e os subtemas serão objeto de pes-
quisa e levantamentos prévios, realizados pela Secretaria Ex?cu-
tiva da Confer~ncia.

§ lº - Os instrumentos para coleta de dados relati-
vos à matéria a que se refere ~ste artigo serão encaminhados aos
órgãos administrativos e as entidades competentes, até 30

,
de junho de cada ano, devendo ~s resnostas ser devolvidas ate
30 de setembro.

,
§ 2º - O material referido neste artigo sera analisa~

do de modo que sirva de base à elaboração de relatório sôbre o



,tema e subtemas, a título de Documento Básico, o qual deverá
concluir por um anteprojeto de Recomendações.

AArtigo 6º - A ~ecretaria Executiva da Conferencia so-
licitará de cada unidade federada relatbrio sucinto das ativida
des educativas no ano anterior, para troca de Lnt'or-maçfie s e co~
mentários em sessões plenárias da Conferência.

Artigo 7º - Nas sessões plenárias, cada membro poderá
usar da palavra por cinco minutos e apresentar emendas, em tex-

to es cri to, s3bre a ma téria em exame.

~rtigo 8º - Constituirão Documentos de Trabalho da~e~
nião da Conferência os resultados dos levantamentos prévios, o
Documento Básico como o Anteprojeto de Recomendações e outros
que a Presidência da Mesa ~iretora dos trabalhos entender opor-
tuno divulgar entre os participantes.

Artigo 9º - ? Documento J3ásLco deverá ser dis tribui-
do aos membros da Conferência até pelo menos sessenta dias an-
tes da data de sua instalação.

Artigo 10 - 9 Instituto Nacional de EstudosPedagbgi-
cos desempenhará as funções de Secretaria Executiva da Confe-
rência, cabendo-lhe os encargos de, segundo plano aprovado pelo
Secretário Geral do Ministério da Educação e Cultura: a) organi-

. ' ,
zar os trabaihos preparatbrios das reuniões; b) promover a ela-
boração dos Documentos de rrabalbo, articulando-se em cada caso
com a Diretoria ou as Diretorias do Ministério com que se rela

. ~ .'
cionar a matéria do temário; c) elaborar o Documento Básico com
o Anteprojeto de Recomendações; d) preparar e
Anais de cada reuniao.

publicar os

DAS ÇOMISS ÕES

Artigo 11 - Ao instalar-se a reuniao da Conferência,a
I1esa organizará duas Comissões: uma de Recomendações e outra en-
carregada de apresentar anteprojeto de deliberação sôbre o Tema
e Local da Conferência subsequente.

§ lº - A primeira çomissão será constituída de oito
membros, sendo dois designados pelo ~inistro da ~ducação e Cul-
tura, dois indicados pelo Presidente do Çonselho Federal de Edu-
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caç~o ou seu representante, dois representantes dos Secret~rios
de Educaç~o e dois dos Conselhos Estaduais de Educaç~o,
lhidos os quatro últimos pelos respectivos pares.

§ 2º - A segunda Comiss~o ser~ constituida de quatro
membros, indicados, respectivamente, pelo Ministro da Educaç~o
e Cultura, pelo Presidente do Conselho Federal de Educaç~o ou
seu representante, pelos Secret~rios de Educaç~o e pelos repre-
sentantes dos Conselhos Estaduais de Educaç~oe

esco-

§ 3º - Para cada membro das Comissões dever~o ser tam
bém indicados ou escolhidos os respectivos suplentes.

Artigo 12 - Quando, excepcionalmente, o vulto e a com
plexidade da matéria relativa ao tema e aos subtemas o exigir,a
primeira Comiss~o poder~ ter maior número de membros e ser divi
dida em sUbcomissões, mantidas as formas de representaç~o pre-
vistas no art. 11, § lº dêste Regimento.

Artigo 13 - As Comissões reunir-se-ao em hor~rio di-
vergente do das sessões plen~rias, sob a preSidência de um dos
membros, eleito pelos seus pares, cabendo-lhes estudar os Docu-
mentos 8 elas respectivamente pertinentes, recebendo emendas e
sugerindo a redaç~o final do ~nteprojeto de Recomendações.

~ISPO$I9ÕES GERAIS

Artigo 14 - No Estado em que se realizar a Reuni~o da
çonferência, além da presença do Secret~rio da Educaç~o e do

•
Presidente ou Representante do Çonselho ~stadual de ~ducaç~o co-
mo membros natos, ser~o considerados narticipantes, na qualida-
de de observadores, todos os membros do Conselho Estadual de E
ducaç~o e :. Reitores das Universidades aí mantidas pelos Pode-
res Públicos, por Fundações ou pela iniciativa privada.

~rtigo 15 - As Recomendações aprovadas ser~o comunica
das aos brg~os competentes da administraç~o pública, sendo tam -
bém objeto de ampla divulgaç~o.

Artigo 16 - çonstar~o dos 4nais a lista dos partici-
pantes, a súmula dos relatórios das atividades educativas nas
v~rias Unidades da Federaç~o, os pocumentos de Trabalho, as Re-
comendações aprovadas, e o resumo das comunicações dos debates



nas sessões plenárias e nas Comissões.

Artigo 17 - Cada reuniao indicará a sede da seguinte,
ficando a cargo do Estado escolhido organizar o programa social
e submetê-lo ~ prévia aprovação da ~esa piretora dos Trabalhos.

•-

Parágrafo único - Caberá ao Estado onde se realizar a
~onferência, exclusivamente, as despesas referentes ao programa
social •



ATOS REFERENTES À EDUCAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO

RESOLUÇÃO N. 1 898, DE 3 DE AGOSTO DE 1967
AO, ,

Constitui Comissão Especial
preparação da IV Conferência
cional d~ Educação.

para
Na-

ROBERTO COSTA DE A}3:mU SODID"!,GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que a
Capital do Estado foi escolhida para séde da IV Conferência Nacio-
nal de Educação a realizar-se em 1968;

R E S O L V E :
Artigo lº - Fica constituída, junto à Secretaria

do dos Neg6cios da Educaçã~, Comissão Especial encarregada
Conferência Nacional de Educação em ,1968.

de Esta
da IV

Artigo 2º - Comporão essa Comissão Especial:

Presidente: Chefe do Ensino Secundário e Normal.

Membros: Um representante do Ensino Técnico Oficial, um
representante do Serviço de Expansão Cultural,
um representante do Colégio de Aplicação da Fa-
6uldade de Filosofia, Ciências e Letras da Uni-
versidade de são ~aulo, um representante do Ser
viço de Ensino Vocacional, um representante do
Conselho Estadual de ~ducação, ~m representante
do CESCEM.

Parágrafo ~nico - Dentro de cinco dias a contar desta da
t~, os serviços e instituições indicados neste Artigo, encaminha-
rao cs nomes de seus representantes ao Gabinete do Secretárió da
Educação.

Artigo 3º - As repartições p~blicas estaduais deverão
atender, em ~aráter prioritário, a tôda e qualquer solicitação fei
ta pela Comissão, necessária aos estudos e trabalhos que lhe estão
afetos.

. Artigo 4º - Caberá à Secretaria de Educação proporcionar
à Comissão todos os recursos à sua instalação e funcionamen~o.



.A,l;tigo5º ~: O· Presidente ü.a:';·C~@mi~ssão fica autorizado a
manter en~t:éIfdimentos·c~Qni:'os órgãos feder:ed.sincumbldos da organiza
ção da IV C.~nferênciif'~~N.acionalde :SdG:ca~~~,assim pomo, com as en:-
tidades oficiais e particulares que puderem cGmtribuir para os esc.;
tudos e trabalhos a seremrealizadoi.

".

Artigo 9º -Esta Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

Artigo 7º - Revogam-se as disposições em~~ontrário.

Palácio dos Bandeirantes, aos 3 de.agôsto de 1967.

(Ass.) ROFERTO COSTA DE ABREU SODRÉ .'

·K ".

.. J
Lnst i t~:Ji'o Anuário Paulista de Edu
,,~, IV ....: ~

caça o ".~!.

ROBERTO COSTA DE ABRE~lJSODR:8~ GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO
PAULO, no uso de suas atribuições leg::ds, e

Conslderando a necessidade da administração de se prover
de forma sistemática e regular de dados e informações sôbre os di-
versos setores de açio governamental, e

Considerando que7 particularmente no setor educacional ,
a extraordinária expansão do atendimento escolar e a multiplicâQ;ãQ..
de de novas iniciativas tornam inadiável a reo~ganização e a inte-
gração dos vários esforços parciais de documentação,

DECRETA:

~ Artigo lº
çao, destinado a:

Fica instituído o Anuário Paulista de Educa-

I - ~eunir em um ,í.nicodocumento informações relativas
a vida escolar do Estado,em todos os seus aspectos,
e

11 - fornecer roteiros para a reorganização dos procedi-
mentoG relativos à documentação pedagógica e ã·esta
t:lstica escola L



Par~grafo Único - O Anu~rio Paulista de Educaçio de cada
ano ser~ publicado até 31 de maio e conterá dados relativos ao ano
anterior.

Artigo 2º - O Secretário de Estado dos Negócios da Educa
çao designará até 31 de janeiro de cada ano os membros constituin~
tes da Comissio Coordenadora do Anuário Paulista de Educaçio, nos
têrmos do artigo 31 dêste decreto.

Par~grafo tlnico - Para o Anuário Paulista de Educaçio de
1968, que conterá informações relativas a 1967, a designaçio dos
membr08 da Comissio Coordenadora será feita dentro de 10 (dez) dias
da publicação dêste decreto.

Artigo 3º - A'Comissio Coordenadora de que trata o arti-
go anterior ser~ constituída ·de dois representantes da Secretaria
da Educação, um dos quais será o presidente da Co~issi01 de um re-
presentante da Universidade de sio P~ulo, de um representante do
Departamento de.Estatística do Estado, de um representante do Con-
selho Estadual de Educaçio e de um representante do Centro Regio -
nal de Pesquisas Educacionais "Prof. Q,ueiroz Filho".

Artigo 4º - Tôdas as repartições públicas estaduais fi -
cam obrigadas a atender, prioritàriamente, às solicitações de da-
dos e informações necessárias à preparação do Anuário Paulista de
Educaçio.

Parágrafo Único - A Secretaria da Educaçio proporcionar~
tôdas as condições necessárias às instalações e funcionamento da
Comissio Coordenadora.

Artigo 5º - ~ste~decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Artigo 6º ~ Revogam-se as disposições em contr~rio.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de agôsto de 1967_

(Ass. ) ROBERTOCOSTA DE ABREU SODR~
Antonio Barros de Ulhoa Cintra

* *

*



DECRETO Nº 61.050 - DE 21 DE JULHO DE 1967

•• Dá nova redação ao Dacreto número
600155, de 27-de· janeiro de 1967,
Que criou o Grupo Nacional de De-
3envolvimento das Construções Es-
colares do Ministério da Educação
e Cultura.

O Presidente da República, usando da atribuição Que
lhe confere o artigo 83, {tem Ir, da Cón~tituição, decret~:

Art. lº - Passa a ter a seguinte redação o Decreto nº 60.155, de
27 de janeiro de 1967.

"Art. lº - Fica criado, no Ministério da Educação e Cultura, o Gr~
po Nacional de Desenvolvimento das Construções Escolares, órgão destina
do a sugerire propor medidas adeQuadas à orientação e execução da poli
tica nacional. de construções escolares? em todos os seus aspectos, ob-
servados os critérios fixados no Plano Nacional de Educação.

Art. 2º - Ao Grupo Nacional de Desenvolvimento das Construções Es-
colares compete:

I - Realizar estudos e pesQuisas sôbre construções
escolares, nos seus vários aspectos;

11 - Prestar assistência técnica aos Estados e Muni-
cípios em matéria de:
a) realização de levantamentos de prédios e

equ í.pamen tos;
b) organização de cadas tros de prédios escolares;
c) elaboração de mapas de localização de terre

nos para construções escolares;
d) estabelecím~nto de escalas de prioridade;
e) organização de programas de obras e previsão

de investimentos;
f) elaboração de programas-padrão de prédios e~

colares;
g) determina~ão de normas pedagógicas e técnicas

para ediflcios escolares;
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h) apreciação de construções segundo projetos
arCluitetônicos feitos.,de acôrdo com progra-
mas padrão;

i) definição de critérios demódulãção das es -
truturas e dos eLemen to.s con.et í t.ut Lvo a da
construção;

j) indicação do equipamento para os diferentes
tipos de ambientes escolares;

1) preparação de programas de conservação;
"rn ) 'aperfeiçoamento e treinamen~o,de pessoal téc

nico.

111 - Prestar assist~ncia aos Pod~res P~blicos Esta-
duais e Municipais para obtenç~o de f í.nan cí.a -

mentoointerno ,ou externo, quando coUber, à vil!
tá. de planos ~em elaborados para o desenvolvi-
mento das canstruç~es eecolares;

IV - Assessorar os organismos federais "que tenham a ,
. . ",', ,."-C-',·'· .. , -'~

tribu t ç<5ep Roto:(}ante"fÍ'~i~~uç~~.~'·,titJ.ab:ciàmJ&" .
';. . .:. .' :.'. . . -, \ ~, -. .... ,- ..:-'.~ ._. ;

to de pr'o,gramas;deconstruç~ese$colares;

v - Prestar assistência, Quando solicitada, a enti
·dades PI'ivad~,~uno tocante a matéria de sua
competência;

VI - Elaborar projetos de acôrdos bilateI";3.isGom os
Estados e o Distrito Federal, no sentidode~
çiplinar a ação futura, segundo os moldes re -
clamados pelas dimens~es nacionais do probl.éma
e sua peculiar configura'ção nas 'difererrtEisre-
giões do País;

VIr - Promover semd.na'rí.o a , organiza.rgr:xros'de·es'tu:"
do ou patrocinar cursos destinados ao treip.a -
men.t.oou aperfeiçoamento de peSS'bar para os

,,- .' e'

s~rviços p~blicos·encarreg~dos,de construções;
escolares;

VIU - Manter intercâmbio.com instituições congél1eres
estrangeir~s ou i~ternacionais.

Art. 3º - O Grupo Nacional ,de Desenyolviment9 das-GonstruçÕés Esc,2
lares terá seis membros designados 'Pelo Presidente da República e esco-
lhidos entre educador-e's , arqu'í t et os , engenheiros e economistas, indica-
dos dois pelo Ministério da Educação e Cultura; dois peloJ'1j.nis.i;'~:ç'i;Oder

. ,~ s • • ::-.L)'-; > ~ .Ô '<o: ,
Interior, sendo um do Banco,Nacional de R~bitação; um pelo'Ministério
do Planejamento e Coordenação Geral, um pelo Min:istério da: Fazenda.
Será membro nato, coordenador dos traba~hos do Grupo~ o Diretor do Ins-
tituto Nacional de E;tudos Pedag6gicos.



Parágrafo único - Os membros do Grupo Nacional de Desenvolvimento.,
das Construções Escolares terão mandato de dois anos, podendo 'ser reno-
vado'por proposta do Ministro da Educação e Cultura.

Art. 4º - O Grupo Nacional de Desenvolvimento das Construções Esco
lares funcionará de acôrdo com normas regimentais expedidaspelo Minis-
tro de Estado da Educação e Cultura, para cumprimento do disposto no pre
sente Decreto.

Art. 5º - A atividade do Grupo Nacional de Desenvolvimento das Cons
truções Escolares é considerada de relevante interêsse nacional e prio-
ritária para seus membros sôbre o desempenho de outras funções públicas
de que,porventura sejam titulares.

Art. 6º - Para o cumprimento dos encargos de sua competência, nos
têrmos dêste Decreto, o Grupo Nacional de 'Desenvolvimento das Constru-
ções Escolares poderá solicitar, de serviços,público.s'·f-edB:r'ai,s,á'=cõ La
boração que fôr julgada necessária.

Art. 7º - As despesas com a execução dês te Decreto. correrão por
conta de verbas orçamentárias consignadas ao Ministério da Educação e
Cultura e destinadas a programas do Instituto Nacional de Estudos Peda
gógicos.

Parágrafo Onico - No exercício de 1967 as despesas a que se refere
êste artigo serão cobertas com o saldo da verba 4.1.2.0 - Serviço em Re
gime de Programação Especial - Y.07 - FundO Nacional do Ensino Primário.

Art. 2º - ~ste Decreto entrará em vigor na data de sua public~ção,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 21 de julho de 1967; 146º da Independên-
cia e 79º da República.

A.Costa e Silva
l'arso Dutra

JACo
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Ministér~o da Educação e Cultura
Prof. Carlos Correa Mascaro (Coordenador)
Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos - INEP
Arq. Ruderico Pimentel
Do Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB
Arq. Ivo Coutinho de Moura
Da Confederação Nacional da Industria - CNI

Min~6tério do Interior
Eng. Paulo Ferreira de Souza Filho
Eng. Itamar Dias Rocha
Do Bahc. Nacional de Habitação - BNH

Mini$tério do Planejamento
Eng. Carlos Alexandre Barbosa da Silva de sá

Ministério da Fazenda
Arq. Luiz Augusto dos Santos Bragn

Resolução da 11 Conferênoia Nacional de Educação realizada em Porto Ale-
gre em abril de 1966.

*** ** ***



G N D C E

Sumário de atividades

o GruDo Nacional de Desenv:::>lvimentodas Construc.ões Escola-, ~
res, dentro dos objetiv:::>sque determinaram 8l sua criação, já entrou em
contato com autoridades educacionais dos Estados de Minas Gerais, Gua
nabara, Sao Paulo e paraná, procurando conhecer o repositório de exp~
riências e realizaçõ~s, bem como os métodos de trabalho dos órgãos que
nessas Unidades da Federação têm a responsabilidade do planejamento e
da execução dos programas de construções escolares, associando 'recur-
sos estaduais e federais. ~o mesmo tempo entra o Grupo em contacto
com industrias de construção civil especializadas na produção de mate, , ~
rial pre-moldado ou na pre-fabricaçao, visando a explorar as possibi-

, ~
lidades e vantagens dos metodos nao convencionais.

Êsses entendimentos deverão extender-se a outros Estados, a
-e-

té que se êomplete o levantamento dos dados necessários ao conhecimen
to dos diferentes fatôres determinantes do alto nível de carência de
salas de aula e dos problemas que devem ser enfrentados nas várias re

-, ,gioes do pais, pelos Poderes Publicos.

Em suas reunioes semanais, o Grupo vem procurando es tabele--
, ~ ~ceI'um plano de tarefas prioritarias no a~bito de suas atribu~çoes Ju

modo a colocar-se em condições de oferecer recomendações de caráter
técnico no tocante a c8cstruções escolares e seu financiamento.

,

atividade, dois sub-grupos: um des-
tecnologia moderna de cona t.ruç ác err

,
uso tenda em vista sugerir, dentre elas, as que se mostrem mais rapi-
das, adequadas e econômicas; outro, incumbido de estudar os procedi -
mentos administrativos e as formas de ação mais operativas em face das
necessidades nacionais, bem como dimensionar o montante de recursos fi

,
nanceiros necessarios e as fontes a que poderemos
tura das vultosas despesas implicitas em um plano
ficit" nacional de salas de aula.

Estario organizados, em
tinado a examinar a diversificada

recorrer para caber
<

de eliminação donde

Nas visitas do ~rupo aos Estados, tem havido fecunda troca
de pontos de vista com os Srs. Secretários de Educação, membros dos
Çonselhos Estaduais, Diretores de Departamento de pbras, Coordenado -
res Estaduais do PNE e outras autoridades, durante encontros em que o, . ,.

Grupo reune copiosas informações para ampla divulgação, nos meios in-
teressados, sôbre projetos-padrões, process:::>sc:::>nstrutivos,c:::>ntrôles
de execução, cálculo das necessidades, determinação de custos, planos

•para aplicação de recursos internos e externos e outros problemas.
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}lINIST~RIO DA EDUCAÇÃO E CUl+TURA

INSTITUTO,~ACIONAL D~ E~TUDOS PEDAGÓQICOS

ASSISTtNCIA T~CNICA AOS ESTADOS NO CAMPO DA EDUCAÇÃO
(COLÓQUIOS ESTADUAIS SÓBRE,A ORGANIZAÇÃO DOS SISTEMAS

DE EDUCAÇÃO - CEOSE)

1967



INFORMAÇÃO PR~VIA

•
Os CEOSE constituem um sistema de assistência

técnica do MEC aos Estados, por intermédio do INEP.
Como todo sistema, baseiam-se e~ objetivos bem de-
finidos e dispõem de instrumentos adequados para
a sua realização.

Coube ao Prof. earlos Pasquale a idéia inici-
al e as primeiras providênoias para a sua implant~
çãoj e ao seu sucessor no INEP. PrQf. Carlos Masc~
ro, não só a concretização do programa como as mo-
dificações que lhe acentuaram o caráter operaéio-
nal.

A responsabilidade técnica do programa - ela
boração e execução -- foi atribuída a uma Comissãõ
de especialistas brasileiros e peritos da UNESCO,
sob a coordenação do Prof. Durmeval Trigueiro.

I

Os três d06umentos reunidos neste caderno co~
figuram o sentido dos CSOSE -- o que inspirou a
sua criação, e o que emergiu, afinal, das próprias
experiências realizadas. Apesar da reiteração de
certas idéias nos textos - redigidos em diferen-
tes momentos dos CEOSE - evitamos fundí-los num
só documento, para que ficasse caracterizado o pa-
pel da exporiênciaem nosso esfôrço e o progressi-
vo delineamento que êle fDi impondo aos nossos ob-
jetivos e métodos de trabalho.

O primeiro documento contém a doutrina
CEOSE, e os out~os, indicações referentes
modo de operar.

dos
ao seu



DOCUMENTO 1

OS CEOSE COMO INSTRUMENTO DE AÇÃO DO MINIST~RIO DE EDUCAÇÃO.

1. A Lei de Diretrizes e Bases constitui, apesar de suas deficiên
cias, o mais realista dos estatutos educacionais já outorgados ao país. ~
por isso mesmo, c mais vi~vel, e o mais apto a combinar as aspiraç3esque
expressa com as condiç3es reais do Bnas Ll , A integração dos ideais na rea-
lidade como instrumento fertilizador, e não como utopia estéril, confere à
Lei uma objetividade dinâmioa capaz déilimpulsionar o desenvolvimento da ed}!
cação brasileira. Nisso, a nova sistemátioa se distingue das que a preced~
ram, resultantes de formulaç3es abstratas elaboradas pela burocracia, ao a~
repio dos oondicionamentos e p~ssibilidades inscritas na experiência.

2. Mas a Lei de Diretrizes e Bases é menos um código de prescri-
ç3es casuísticas que uma carta de princ!pios suficientemente n!tidos, mas
també~ flexíveis, para abrigarem a diversidade das situaç3cs e de experiôn-
cias dentro duma organização saudàvelmente pluralística.

Ela não fez tudo, nem pretendeu fazê-lo; não é o fim, mas o prin-
c!pio, ou seja, a instauração de um processo criador, que, como tal,terá de
brotar dos vários campos da e~periência educacional. Não há mais um órgão
de fazer leis, divorciado dos setores que fazem educação: sob a égide de uma
lei mais inspiradora, que limitadora, a praxis em que está engajado cada E~
tado, ou cada instituiçio, é ~ue vai delineando as suas estruturas e o seu
comportamento. Reconhecemos que a filosofia, aqui definida, só incompleta-
mente chegou a expressar-se na lei, sem que, todavi~, as incongruências ou
falhas sufoquem a sua inspiração e as suas virtualid~des.

3. Está portanto em processo a nova organização educacional, com
as transformações que reclama. Não se implantou uma arquitetura legal aca-
bada: autorizou-se o fieri sob o impulso da iniciativa e dos progressos da
experiência por parte das Administraç3es estaduais e municipais, das Unive~
sidades e escolas, de tôdas as instituiçõos ligadas à educação.

Ocorre, todavia, que essa filosofia liberadora surpreendeu os Es-
tados, e as instituiç3es despl'eparadas para utilizá-Ia. Forçados ao longo
regime da docilidade, que lhes retirava a iniciativa intelectual e a respon
sabilidade de analisar e resolver seus próprios problemas, tornaram-se, muI
tas delas, v!timas da estagnação, desprovidas, por isso mesmo, do cabedalde
informaç3es e idéias, e dos quadros técnicos indispensáveis ao oumprimento
das tarefas que lhes foram transferidas.

4. Imp3e-se, destarte, que os Estados se ponham, ràpidamente, em
nível com o gráu de rosponsabilidade que a lei lhas conferiu, e procurem a-
tingir as condiç3es necessárias à realização duma política criadoramente au

..tônoma. Se não, permanecerão, por inércia, dependontes do Ministério da E-
ducação, ou deixarão tudo como dantes, perdendo a chancG de renovar o velho
estilo burocrático e formalista.

5. ~ claro que a autonomia dos Estados e das outras instituiç3es
educacionais não exclui o !1inistério na formulação e na execução de umiJ.po-
l!tica nacional de educação. De resto, só o Govêrno federal pOderá promovi
Ia, por lhe ser exclusiva a autoridade de definir certos objetivos comuns,
que transcendem as particularidades regionais, o devem consubstanciar-se nos
Planos nacionais de êducaç;o primária, m~dia e superior. Não se trata ape-
nas dum imperativo sociológico, de exprimir a solidariedade das partes numa
pol!tica que interessa a Nação como um todo, e de propiciar, pela ação esti
muladora do Poder público e pela mobilização integrada dos recursos humanos
o materiais, a aoeleração do nosso progresso social, econômico e cultural.
Trata-se, igualmente, dum postulado da Lei de Diretrizes e Bases que atri-
buiu ao Ministério da Educação e Cultura a responsabilidade de formular 08
referidos Planos, à base dos recursos federais destinados à educação. Reso•



2.

I'

saltam daí duas linhas de ação: uma, que configura a iniciativa própria do
Minist~rio da Educação e Cultura na distribuição dos recursos federais; ou-
tra, que define um estilo de ação cooperativa, junto a outras esferas,do PQ
der público ou da iniciativa privada. Numa e noutra perspectiva, teEa o Mi
nist~rio de proceder a uma substancial revisão de SeUS métodos de açao, trQ
cando o estilo autoritário pelo diálogo. Os Planos, ainda que baseados nos
recursos federais, deverão recobrir iniciativas que em larga escala se de-
vem reconhecer à liberdade dos Estados, ou de instituições autônomas, como
são as Universidades. Por isso mesmo terão de ser construidos por meio de
mútua consulta e interação em tôdas as fases de sua elaboração e execução.
Quanto às iniciativas da competência dos Poderes autônomos, a ação do Mini~
tério da Educação e Cultura se exercerá, primordialmente, sob a forma de e~
tímulo e de assistência técnica.

6. Importa delinear claramente a nova posição do Ministério da E-
ducação e Cultura e a inv~rsão de sentido de sua atuação. Presumem alguns,
equlvocadament~, o seu esvaziadamento, desde o momento em que se deslocaram
do centro para a periferia as rOijponsabilidades da política educacional. Se
é verdade que fugiram dos órgão$ centrais para os Estados atribuições primi
rias de ação, também deve partir daqueles para êstas um constante fluxo de
cooperação técnica e financGiraf e no caso desta última, sob a caução de di
;retrizes formuladas pelo Govê:r:nofedei-al tanto quanto possivel com a parti-
cipação e solidariedade dos próp1.·io8Estados. O Poder federal se vai despQ
jando, em boa hora, de considerável soma de encargos administrativos, . mas
não do dever de participar, em nova forma, e solidàriamente, da politica e-
ducacional descentralizada. Persisto, pois, com outra perspectiva, a' sua
função irradiadora: menos normativa que supletiva, não mais como órgão da
lei, prol •.ngador da eficácia oca+ona , mas como órgão de cooperação. Cessa o
poder de policia, e em seu lugar se instaura o poder criador da política.
Substitui-se o jurisdicismo burocrático pelo espírito de empreendimento. A
Lei não outorgou ao Ministério da Educação e Cultura autoridad~ para coman-
dar uma casualistica formal mas para mobilizar instrumento de ação. E nis-
so consiste sua inovação revolucionária.

Por outro lado, fôrça ~ admitir que parte da autoridade do Minis-
tério lhe é atribuída em carater exclusivo, enquanto instância normativa pa
ra determinados fins. Mas outra parte está na dependência da capacidade rQ
aI, em t~rmos de competência intelectual e técnica, revelada pelos executo-
res de sua política.

O que a Lei de Diretrizes e Bases introduziu em nossa sistemática
educacional foi, de um lado, o impe~ativo da competência pessoal dos admi -
nistradores e dos técnicos, e de outro, a necesGidade do diálogo que, a par
tir dela, se armou entre os órgãos centrais 0 os periféricos. Não só por~
que o laço hierárquico se f~exibilizou em estilo de cooperação, como também
porque tais relações não ficam prefixadas na lei escrita, mas se deverão a~
ticular, dinâmicamente, na base dos fatos em sua contínua fluidez e mutação.
O nôvo regime se caracteriza. púla mobilidade,pela variedade das soluções, e
pelos vínculos pessoais, vivos, que devem presidir a política educacional.
'ri.nhamos,àntes, a polítida estática, baseada no predomíniO da lei uniformi
zadora e imutáve11 as normas eram estabelecidas unilateralmente pelas auto:
ridades da cúpula que, a partir dai, passavam a ignorar o seu confronto com
as situações concretas.

Foi, destarte, removido o autoritarismo abstrato e instituído um
m~todo de comunicação em tôrno de problemas reais; substituida a disciplina
mecânica pela interação ordonada. Tivem~s, afinal, o triunfo do realismo,
antepondo-se a realidade à norma, o movimento à fixidez, os conteúdos situa
cionais às generalidades da lei, o dinamis~o pessoal à impessoalidade cartõ
rial. Acabou o tout fait; a ação do Administrador e do técnico se afirma ~
aqui e agora, em cada emergência de permanente devenir da realidade social
e educacional.

7. Duas consequências fundamentais resultam dessa transformação:
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a primeira é que só se realizará a política instituída na Lei, se houver,de
um e outro lado - no centro e na periferia - líderes e técnicos suficiente-
ffif;ntelúcidos e adestrados pata o diálogo; a segunda, a autoridade do Minis
tério da Educação tende a afirmar-se, crescentemente, mais intelectual e t~~
nicLaque burocrática. O burO'Cratismo foi, realmente, varrido pela Lei do
Diretrizes e Bases.

E áfortunadamente, pois uma das origens da crise educacional bra-
sileira estava na visão burocrática que eliminava ou escamoteava o conteúdo
dos problemas, de tal modo que a escola e a realidade nacional passaram a
ignorar-se como duas ordens incomunicáveis.

Não reside, mais, a fôrça do Ministério da Educação e Cultura na
imperatividade de seus editos, mas na excel~ncia de seus conselhosw E, se
é verdadeira a constatação de que as soluções educacionais não podem esgo-
tar-se nas diligências burocráticas, ~gue-se, igualmente, que o estudo e a
gestão dos assuntos educaC±onais não pode ser atribuição apenas de burocra-
tas ou de "técnicos", ma~, sobretudo, de uma elite cultural capaz de dar
conteúdo real à educaçã~.

Para ser realista, é preciso ter a inteligência adequada da reali
dade; se foi nociva a ignorância dos fatos, na fase cartorial, muito mais o
seria, agora, que se faz o jôg. da verdade. O realismo, que constitul o
grande desafio lançado ao Ministério da Educação, reclama uma mobilização de
energias - muito maior que dantes, pois se trata, neste momento, da verdad~
ra eficiência: a que se impõe, demooràticamento, pelo vigor de sua lucidez,
e pelo zêlo de sua presença.

A outra razão em que se baseia a autoridade do Ministério da Edu-
cação e Cultura, a partir da Lei de Diretrizes e Bases, consiste na necessi
dade de ser formulada uma política nacional. Mantida, sempre, a preliminar
da integração dialética, tal autoridade aão se constitui, superpondo-se à
dos Administradores de outras áreas, mas pela capacidade de definir objeti-
vos gerais à sua política, e de ajustar, a êles, os programas espéo!fioos
dos Estados e das instituições autônomas.

8. Tais são os postulados em que assenta o plano dos Colóquios E~
taduais sôbre a Organização dQs Sistemas de Educação (CEOSE). Trata-se de
preparar as condições mediante as quais possa ter aplicação concreta a Lei
de Diretrizes e Bases e a sua filosofia.

9. Parte-se da idéia de uma unidade construída, - democràticamen-
te, sôbre a diversidade. Pretende-se reconhecer a nossa múltipla realidade
sócio-cultural e educacional, consagrar ao originalidade das experiências es
taduais, - além de outras fora do contrôle federal e alcançar a unidade dã
política nacional da educação através das diferenças complementarmente arti
culadas. Em vez de primitiva uniformidade, empobrecida, cabe ao Govêrno F~
deral, na perspectiva do LDB, construir outra unidade: o noss~ esquema se
inspira, destarte, no pluralismo convergente que integra num esfôrço oomum
o ensino público e o ensino privado, a ação federal e a dos Estados, Muniaí
pios e insti tuiçõos autônomas. Procura-se, adcmad s, identificar a peaulia:-
ridade de cada nível do ensino e d~ política que lhe corresponda.

Cabe ao MEC combinar a ação diversificada das várias esferas do
poder. e, além disso, fundir a doutrina com a experiência, c aí ressalta a
sua importância como órgão da política educacional. As idéias e fatos anda
ram quase sempre separados em nossos programas de educação: aquêles conti:-
nuaram a ser declamados, inutilmente, e êstes a ser relegados ao velho e o-
paco empirismo; entre ambos, um intervalo que impedia a comunicação fertil!
zadora.

:;

10. A iniciativa do INEP ao instituir os CEOSE está enquadrada nas
suas atribuiçõos legais como órgão de pesquisa, documentação e informação e
ducacionais em tôdas as áreas e níveis. O instrumento específico para rea~
lizar, tanto a articulação administrativa como a fusão entre as idéias e os
fatos, deverá ser o Plano, feche natural dos esforços empreendidos pel~s



CEOSE. Pela constituição da equipe que os promove, pela filosofia que os
inspirou e pela metodologia empregada, parece-nos que os CEOSE se constituom
no mecan~mo perfeitamente adequado ~ elaboração dum plano nacional de edu-
cação. Um plano que não seja apenas especulativo ou cerebrino, nem tampou-
co mera expressão duma vontade central autoritária, mas, ao contrário, a
conveniente orquestração das diversidades brasileira, sob uma liderança na-
cional que recolha as potencialidades de cada região e as multiplique pela
fôrça dina~izadora do todo.



DOCUMENTO 2
;

COL6QUIOS ESTÁDUAIS SOBRE A ORGANIZAÇÃO DÊ SISTEMAS r~ EDUCAÇÃO:

OBJETIVOS E FUNCIONAMENTO

I. Os CEOSE (Co16quios Eataduais s3bre a Organizaç~o de Sistemas
dG Educaç~.) s~ prendem a duas consequências extremamente importantes da
Lei de Diretrizes e Bases: a deséentralizaç~o da p~lítica educacional, de
que resultou a criaç~o de vinte e dois sistenlas estaduais de educaç~o, em
lugar do antigo sistema único, comandado artificialmente pele MEC; e a n3-
vo caráter imposto às atividades dêste.

11. Contudo, a salutar a~tonomizaç~o dos sistemas estaduais, que
lhas permite Q esf3rço criador a~têntico, Gm vez da simples e mecânica re-
petiç~o do~ clichês recebidos do MEC, n~o pode efetivar-se sem a colabora-
ç~o t~cnica que a êste incumbe oferecer. Faltam aos sistemas' estaduais
quadros técnicos na quantida1e e, às vêzes, com a aptidão suficiente para
as.sumirem responsabilidades que jamais tiveram. Todavia, os vinte e dois
sistemas convivem dentro da unidade nacional, sendo perfeitgmente possível
uma pol~ tica que mobilize os meLho res , estejam onde estiverem, para juntos,
de forma sistemática, oferecerem assistência nos Estados, ou ae a se.tores
ainda emperrado.s da educaçjío __ em qualquer Estado, ou mesmo no sistema f~
deral •.

111. Essa é, de resto, a nova função dos vários departamentos e
serviços do ME.C. Precurando situar-se adequadamente na sistemática insti-
tuída pela Lei de Diretrizes e Bases, entendeu o INEP, ao cabo de estudos
que tiveram a colaboração de vários educadores qualificados, que a mais ·a-
propriada forma d~ ~xprimir-~e efiQazmente a sua atuaç~o, segundo o espíri
to da Lei, seria a cooperaç~o técnica nos moldes afin~l consubstanciados
nos CEOSE.

IV. Que representàm êsses Co16quios? quais os seus objetivos? cQ
mo estio orianizados? Quais as sua~ implicaç5es a efeitos?

A. O que representam

Os CEOSE significam a presença de uma equipe de educadores e
especialistas de alto nível, junto a cada Estado, realizando aquilo que se
vem ~retend~ndo inutilmente fazer atravós de offcios, relat6rios e. outros
expedientes burocráticos; ou com reduzida eficiencia, através de congres -
sos e reuni5es mais ou menos formais. Essas equipes vio realizar, por as-
sim dizer, ~m trabalho artesanal, tomando problemas e soluç5es, nio por p~

• lavras, mas operativamente: na s'ua origem, na sua significaçio, e sobretu-
do, na maneira de fazer as coisas. A teoria comparecer~ nesses encontros
dent:ro do seu jus.to papel, de assegurar princípios e cri t(~rios que servi-
rão de apoi~ permanente à prática, evitando que esta se esgote no simples
treinamento.

Qs Colóquios representam também a possibilidade de recolher dire
tamente em cada Estado informaçio válida sôbre o respectivo sistema educa~
cional global·es3bre os seus aspectos mais significativos. Tem faltado,. , . ,em noss.o pa~s, um instrumento dessa natureza na coleta de dados indispens~
vois à orientação do MEC, para que êste possa agir, não abstratamente a,
sim, a partir da experiência real em desenvolvimento em cada Estado.

"'"



E. Implicaç5es e efeitos

Não será apreenditlo o verdadeiro sentido dos CEOSE sem a pcrspe~
tiva de seus desdobramentos no futuro; por outras palavras: os oito dias
dos ÚEOSE não se destinam a resolver, mas a revolver; representam, antes
de tudo, o desencadear de um processo que vai reclamar continuidade.

A eficiência dos Colóquios poderá ser imediata ou mediata, de a-
côrdo com a natureza de cada problema: para alguns, a solução pode resul -
tar do próprio encontro; para outros, não se p~derá ir além de indicações,
a_modo de roteiros, entregues à boa vontade e ao dinamismo das administra-
çoes.

Sendo inevitável a projeção nQ futuro dbs problemas suscitados
nos CEOSE e das soluções que êles apenas iniciam, procurará o MEC escolher
o adequado instrumento de sustentação dêsses esforços, ou seja, a institu-
cionalização de uma verdadeira polítioa de assistência técnica aos siste -
mas estaduais de educação.
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ASSIST~NCIA T~CNICA AOS SISTEMAS EDUCACIONAIS DOS ESTADOS.

1. A antiga posição do Minist~rio da Educação.

Com a Lei de Diretrizes e Bases, sofreu o MEC uma completa vir~
da nas suas posições. Ante~, êl~ reduzia tôda a educação brasileira a ~
molde un~orme, elaborado nos seus gabinetes burocráticos, donde sua açao,

< nessa ~poca, ter so caracterizado: a) pela cantral:t:~ação, que elimina.va
qualquer autonomia dos Estados; b) polo burocratismo, que transformava
problemas de filosofia e de técnica educacionàl em problemas burocráticos;
e) pela falta de cooperação e a'conselhamento técnico dos órgãos federais'
em relação aos Estados, já que o mandonismo federal, como fôrça apenas co
atora, limitava-se a impor, em vez de propor. Escudando-se na eficáciadã
lei, não se preocupavam Os dirigentes do sistema federal com a pesquisa ,
com a busca das soluções tã-cnicamente mais adequadas, nem tampouco com um
m~todo de comunicações intcr-possoais, mediante o qual as idéias oriundas
das experiências mais ricas pudessem ser levadas a todos os Estados. Em
vez do intercâmbio de idéias, reinavam os decretos e portarias, em lugar
do encontro das pessoas, a ação impessoal do diário ofici~l e do correio.

2. A nova posição.,
A Lei de Diretrizes e Bases tornou impossível a continuação dê~

se sistema. O MEC deixou de ser o laboratório de fórmulas cerebrinas a
serem adotadas compulsoriamente pelos Estados; ao contrário, 22 sistemas
de educação ~ tantos quantos os Estados - se tornaram possíveis a partir
daquele documento liberatório~ Digo - se tornaram possíveis - para acen-
tuar que essa autqnomização dos sistemas estaduais n;o ~ autom~tica: ela
é antes de tudo intelectual, e enquanto não tiver cada Estado idéias edu-
cacionais bem elaboradas, que resultem da reflexão aprofundada sôbre suas
condições próprias, o seu sistema eduoacional não será a resposta exigida
pelas suas ~eoessidades sociais, eoonômicas e políticas.

3. A razão dos CEOSE

Para aten~er a essa premente neoessidade dos Estados - de poss~
irem idéias adequadas sôbre a educação e sua política, e não só id~ias,co
mo tamb~m staff, instrumentos de análise e de planejamento, estrutura aaml
nistrativa e técnioa apropriadas - ~ que se oriou êsse novo mecanismo cha-
mado Colóquios Estaduais sôbre a Organização dos Si~temas de Educação, -

A iniciativa de sua criação coube ao INEP (Instituto Nacional de
F...c::;tudosPedagógicos), órgão que, pela sua a.mplitude - envolvendo todos os
graus e modalidades de educação - e, pela sua dcstinação própria - pesqq!
sa, experimentação e elaboração pcdagógicq -, oferece as condições ideais
para' tal empreendimento.

Os CEOSE co~stituem o instrurrlentomais qualificado e o processo
mais orgânico de assist8ncia técnica do JI1EC aos Estados.

4. As três fases dDs CEOSE.

Tal assistência abrange três etapas. Destinar-se-~ a primeira
ao levantamento do dados sôbre a situação educacional do Estado, tendo em
vista o diagnóstico e, com base neste, as sugestões concretas sôbre a es-
trutura administrativa da Secretaria da Educação, mecanismos de planeja -
monto educacional e O correto entrosamento entre o Conselho Estadual de E
ducação e a Secretaria da Educação.
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Na segunda etapa, prófuoverão os CEOSE, em conjunto com as equi-
pes locais, constituídas já sôbrt as novas bases propostas na primeira e-
tapa, estudos relacionados com a própria polltica educacional c o seu pl§
nejamento.

A terceira fase - ou melhor, o terceiro aspecto dos CEOSE, pois
se trata d~ atividades susceptíveis de des8nvolver-se simultâneamente com
as etapas já mencionadas - destinar-se-á à formação dos especialistas que
faltam ao EGtado, ou ao seu apGrfeiçoamento, quando fôr o ca~o. Às vezes,
há os es~ecialistas mas não são aproveitados pelo sistema, onde falta a
área técnica Que êles ~epres~ntam. ~ o ~ne às vezes ocorre com a estatí~
tica, por exemplo., *'.~. Conclusão

o nosso trabalho ê técnico. Mas as mudanças 4um sistema educa-
cional constituem uma decisão política, no sentido justo da palavra. ie
os poderes a que est~ afeta a c6nduç:o dos negócios públicos não transfo~
mam as idéias em deci~ões, todo esfôrço ttcnico se torna ineficaz. Ao m~
nos por enquanto, pois resta súmpre o seu poder germinativo, capaz de pr2
duzir frutos no futuro.



C E O S E. ,.

1) Sintese das atividades

Instituid8s durante a administração do Prof. Carlos Pas-
quale na direção do r~r?p,.os Colóquios são a conseqi1ência lógica dos

,
principios norteadores da Lei de Diretrizes e Bases que atribui ao
Ministério da ~ducação e Çultura funções de caráter essencialmente
~écnico, sobretudo no que diz respeito a sua atuação nos ?stados.

Dado o caráter supletivo da ação federal face à. desceOntra-
lização administrativa do ensino, o INEP se vem empenhando, mediante
a ação dos CEOSE, para que cada ~stado receba a cooperação técnica
de que necessita, tendo em vista a reformulação dos sistemas esta-
dua í.s rde educação pe18. definição de uma nova poli.tica educacional, im
plantação de mecanismos de planejamento e reestruturação das Secret~
rias de Educação.

Os 9~09E vem cumprindo seu programa de atividades sob a co
ordenáção do Prof. Durmeval Trigueiro e contando com a participação
da illfESCO,representada pelos Peritos Michel Debrun e Jacques Torfs
e-do Prof. Carlos ~aciel, do Centro Regional de Pesquisas Educacio-,. ,

nais de Pernambuco.

Até agora realizaram-se seis Çolóquios nos Estados da Pa-
raiba, Sergipe, paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Pe~nambu. .
co. Em todos êle~, a equipe cooI'denada pelo :frof. Durmeval Trigueiro
entrou em contato direto com os responEáveis pela administração dos
s~rviços educacionais no Estado (Secretário de Educação, piretores,

. ~ I

Chefes de Serviço, membros do Conselho Estadual de Educação e educa
dores} debatendo problemas dos trê~ níveis do ensino, estrutura da
gecre taria e dos se r-v íç os de plane j amento, oferecendo suges tões que
foramconsubstanciadas na elaboração de projetos de reforma das Se-
cretarias e do Plano Estadual de Educação, a sere~ apreciados pelas
Assembleias Legislativas.

2 - Ciclos de Estudos,

A fim de que essa coordenação técnica adquira o caráter
operacional e a eficácia pretendida está programada a realização no
Rio de um ciclo de planejamento educacional, vinculado a ês.se pro-
grama'de reestruturação dos serviços educacionais. Êste ciclo t.erá a
colaboração do Instituto de Pesquisa Econ~mica Aplicada (IPEA) do
~inistério do Planejamento, devendo iniciar~se em outubro pr6ximo,
prevista uma duração de quatro a cinco semanas.

Vem sendo estudada a reali7ação de um encontro regional pa
ra o Nordeste com a participação da SUDENE.



editadas pel'o INEP

Portaria nº 170 de 10 de agôsto de 1967
o D I R E T O R DO INS'I'ITUTO1;JACIONALDE E~T1)DO$ PJ?PA

GÓGICOS, usando das atribuições e

CONSID?RANOO a crescente procura das obras publicadas p~
10 INEP (séries I - Guias de ?nsino; - 11 Livros de Texto; 111

Livros Fonte; IV - Currículo, Programas e Métodos; V-
, ,

tos e Levantamentos; VI - Sociedade e Educação; VII - Cursos e
Conferências; VIIJ - Pesquisas e Monografias; IX - Levantamen-
tos Bibliográficos; X - Publicações ~iversas; XI - Os Grandes E-
ducadores Brasileiros) e a conveniência de não restringi-Ias às

, .Inquerl-

limitadas tiragens das edições oficiais;

CONSIDERANDO não ser possível, nem conveniente, mante-
rem-se os POdêres Públicos nas condições de editTIres concorren-
tes no mercado de livros didáticos e afins;

CONSIDERA~O os vários aspectos positivos do estímulo
à iniciativa privada bem orientada na edição de obras didáticas
de grande procura;

CONSIDERANDO a necessidade de se criarem condições de
estímulo aos técnicos do INEP autores de obras nas condições em
apreço;

R E S O L V E:

1. Autori7ar sejam Dostas em concorrencia pública, para edição co
mercial, as obras editadas pelo INEP em suas diversas séries de
publicações;

~2. Estabelecer, para concessao, o cumppimento das seguintes condi-
çoes essenciais:

a) inclusão das obras em séries ou coleções de edição popular,
de forma a lhes assegur~r o mais amplo mercado;

b) apresentação de claras e completas informações sôbre aspecto
material, preços e tiragens;

c) pagamento dos direitos autorais segundo o disposto na legis-
lação vigente,cabendo 50% ao autor do trabalho e 50% ao IlmP~
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êstes, em exemplares das respectivas edições, pelo preço de
capa com o desconto de praxe para os distribuidores;

3. Reservar para a direção do INEP o direito de recusa a qual-
quer pedido colocado em condições não condizentes com os in-
terêsses da educação n~cional, bem como o de, a qualquer tem-
po, cassar autorização concedida, verificando o não cumprimeg
to das exigências constantes dêste ato.

Carlos Çorrea Mascaro
piretor

Exposição de motivos aprovada pelo Senhor Ministro da Educação e
Cultura

Oficio n~ 1.109 de 24 de agôsto de 1967

Senhor Ministro:

Venho submeter à apreciação de Vossa Excelência ato des
ta Diretoria estabelecendo condições para reedição de livros edi-
tados pelo I ~P.

A série de Guias de Ensino, ~ivros de Texto, Livros Fon
te, pesquisas, monografias, levantamentos, bibliografias e publi-
cações diversas constituem uma notável contribuição dêste órgão
para o aperfeiçoamento do pessoal dos sistemas de ensino, uma de
suas principais finalidades.

Todos os titulos estão pràticamente eszot.ado s , Eram edi
ç~es fora do comérCiO, exclusivamente para dis~rib~ição a biblio
tecas, professôres e especialistas em educação.

9 problema da reedição das principais
tadas, se põe constantemente pelas solicitaç~es
inúmeras propostas de editôres privados.

,
obras, por nos edi
que nos chegam e

É fora de dúvida que o Poder Público não deve investir
-se em funções que exigem elasticidade de recursos, sejam mate-
riais, seja humanos. A tendência é a burocratização dos servi-
ços e daI ser preferIvel o incentivo à iniciativa privada para
assumir encargos dependentes de organização empresarial.

Por êstes motivos, desde que se projetaram as edições dIo

INEP, esteve sempre nos planos respectivos a liberação de direi-
tos autorais de modo a estimular grandes edições comerciais.
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Os livros já divulgados em primeiras edições estao sufici
entemente testados para que as emprêsas privadas possam lançá-los.

Cumpre ainda resguardar os interêsses da continuidade dos
nossos programas quanto a aperfeiçoamento de pessoal. ~af reservar
-mos nas edições comerciais exemplares correspondentes a uma parte.dos direi tos autorais, recebida em exemplares dee t.Lnad'o s a distri
buição por cursos e bibliotecas.

A concorrência entre estabelecimento~ id6neos seria 'o me-
lhor meio de estabelecer as minuciosas condições que o documento a

nexo enumera. Não nos parece conveniente transferir nossas edições
a outros departamentos governamentais, onde repetem-se as mesmas
contra-indicações que nos fazem ontar nela edição comercial.

O objetivo das ediç5es do JNEP é estimular a produção de
obras indispensáveis ao aperfeiçoamento de pessoal especializado, ~
bras que por sua natureza não atrairam inicialmente editôres priva
dos.

são os motivos determinantes do documento anexo, para o
qual solicitamos a aprovação de Vossa Excelência.~ .

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa Excelência os
protestos de alto apreço e consideração.

Carlos Correa Mascaro
Diretor

Novas Publicações

O ÇBPE-INEP acaba de lançar o 2º volume de IIEnsinando Ma-
" . r <~...... , '

temática" a Cri~nc,a~lI,Guia de ~nsino ilustrado,. que se de st í.na a
orientar o Porfessor no Ensino .da Matemática na Escola Primária,edi
ção de 373 páginas, cartonada. Iniciativa da Pivisão de ~perfeiçoa·
mento do Magistério do I~P. Trabalho de uma equipe supervisionada
por Lúcia M.Pinheiro e Norma. da Cunha Osório.

~ão os seguintes os livros editados pelo CBPE-INEr, que
estão no prelo, devendo circular em 1967.

Vestibular na Q-uanabara, de Nádia franco da Çunha, ~m
, ' ( . ~ ,<. C. , j c:::

segunda prova, Impressora Brasileira. A ser lançado dentro de dois
meses.

Ensino Média, de Jos~ AugustO Dias e colaboradores, em pr-o
" . . .. ' , . <', -

vas finais, Serviço Grafico do IBG~. ~ sair nos proximos vinte dias.
Educação, Sociedade e Desenvolvimento, de Jayme Abreu, em

, " • J • ~'. ,.... ". • ., > . .• '" , . .. ( "

fase de emendas das primeiras provas, Serviço Oráfico do I;BGEo



MEC -INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS - MEC
(Coordenação dos Cursos - Decreto-Lei nº 8 583 de 8.1.46)

CURSOS EM ANDAMENTO E A INICIAREM-SE
Dotação prevista para custeio NCR$ 2 467 787,13

C U R S O S
---,---------------------;-------- - ",

f Nº' EOL ESTADOS BEN'EF'lLOCAL E PER ODO SI$TAS CIADOS
--+------------------t------....,..---t--- ".'.,.-....;,,~.,.:...-.----

; . 'b) E~taglo em Classes de Ia Serie Pri Rio - GE
maria (Projeto nº 15) 17.4/23.12

NA"a) Preparaçao de ~rofessores para CJas.Ibiri te - MG
se de "Mestre Unico"(Projeto nº 9) 10.7/31.8

c) Preparação de Equipes para D.elega- E.H. - MG
cias de Ensino (Projeto nº·26) 3.6/15.12

NOS CENTROS DE PESQUISAS EDUCACIONAIS

1 Guanabara
~) Formação de Professor d~ Pr~tica

de Ensino (Projeto nº 10)

2 Minas Gerais

A'b) Aperfeiçoamento de Professores
Diretoxes de Escolas Normais

(Projeto nº 26)

d) Supervisores das Escolas da Funda-
ção do Bem Estar do Menor

. (Pr-o j e-tonº 32)

Rio - GE
16.3/31~12

e E.•E•. - MG
6.3/16.12

;Ibirite - MG
1.9/15.12

3 são Paulo
a) Comund'caçao Cinema togr~fi ca Aplica são Paulo - sp.

da à Educação (Projeto nº 24) - (1º 9 ..3/6.7) .
(2º 16.8/16.12)

b) Preparaç§o de Pessoal Técnico Para
E1aboraçao, Aplicação e Avaliação N ;

,dos Planos e Programas de Estudo ~ Sao Paulo ..,.SP
ra o Ensino Primario (Projeto rP 33' 1.8/15 ..12

c) Preparação de Pessoal Técnico para
Serviços de Informação e Cadastro são Paulo - SP

(Projeto nº 34) 1.8/15.12
N ;d) Preparaçao de Pessoal Tecnico

N "Comunicaçao Audio-Visua1
(Projeto nº 35)

4 Rio Grande do Sul
a) Formação de Professor Supervisor

(Projeto nQ 18)

em
são Paulo - SP
16.8/15. ]2

Pelotas e P. A-
legre - RS
z6.L!./15.J? I

46
AM,DF,GO, ES ,MA,
,PB,PR,RN,SC, SE,
RR

I

4 ES;'PE,PA,SP,

AC,AM,ES, MT ,MG,
39 PA,PE,J:'R,SC

143
AC,AL,AM, EA,DF,
CE,GO,ES, RJ ,MA,
MG,PA,PE, PE, PI,
RN,RS,SE, SC, SP,
AP,RO,RR

27 MG

40 MG

23 SP
30 SP

EA,CE,MA, PE, PE,
29 RN,SC,SP, AP

AC,CE,MA, MG,RN,
15 SC,SP,$~

BA,MT ,MG,GE,PR,
22 PE,RS,SP

I

50 IRS



c U R S O S

,a) Regentes de Ensino (Projeto nº 20) Coxipo da Ponte
MT - 16.3/16.]2 116 MT

1 Guanabara
a) Formação de Professôres de Artes Rio -- GB

Industriais (Projeto nº 13) 27.3/20.12

NOS CENTROS DE TREINAMENTO

1 Paraiba
,a) Forma~ão de Professor Primario de

Emergencia (Pr-o j eto nº- 2)

b) Forma~ão de Professor Prim~rio de
Emergencia (Projeto nº 3)

c) Formação de Professor Supervisor
(Proje.tà nº 2l)

d) TreinameI)to de Diretores de Esco-
las Primarias (Projeto nº 29)

,2 .Goias
a) Formação de Professor Supervisor

(Projeto nº 5)

3 Espírito Santo
"a) Treinamento de Professores Leigos

(Projeto nº 6)
b) Formação de Professor Supervisor

(Projeto nQ 7)

4 Mato Grosso-

ISOLADOS OU AVULSOS

b) Recuperação Neurológica
(Projeto nº 19)

c) Arte na Educação (Projeto nº 22)

d) Orientação para Professôres de
Excepcionais (Projeto nº- 28)

LOCAL E PERÍODO Nº BOL ESTADOS BENEFISISTAS GIADOS

A1agoa Grande-P.E
(1º 10 •.2/10.5)
(2º 1 ..6/31.8)
(3º 15.9/150]2)
Souza - PB
(1º 10.,2/10p5)
(2º 1.6/31.8)
(3º 15.9/15.12

,Sape - PB
29.3/16.12

Inhumas - GO
1003/20.12

Cola tina - ·ES
1603/30.7

-Cola tina ...ES
16·3/31.12

Rio - GB
1..6/30.7
Rio - GB
10p~l30.~10

Rio - GB
7.8/13.12

76
79
90

35

35

54

65

76

9

12

20

PB
PB
PB

PB
PB
PB

AM.,PA,RN,PB

PB

AC ,AM.,ÇW.,MA,MG,
PA,SE

ES

BA, CE,.ES,RJ ,PI,

AC,AL,BA,ES,R;J
MG,PA,SC,SE,RO

AL,.RJ,MGrRS, SP,

GO..,ES,PA, RN.,SC,

.AL, BA, CE ,ES ,GO,
MG, PE,RJ.,RS,SC
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3-

4

~Parana
a) Formação de Professor Supervisor

(Projeto nº 8)

55
AM,CE,PA,PE,
PI,RN

LOCAL E PERÍODO Nº B01 ESTADOS BENEFISISTAS CIADOS

Vitbria - ES
(1º 3o~/31.8)(2º 1.9/31.]2)

Curitiba - PR
16.4/31.12

são Paulo - SP
15.3/15.12

2 Espírito Santo
a) Aperfeiçoamento de Diretores de

Grupo Escolar (Projeto nº 4)
~ A ,b) Especializaçao para Professores de Vitoria - ES

Escola de Aplicaçao (Projeto nº 2~ (1º 3.4/31Q8)
(2º 15.8/31.]2)

,Ceara
a) Formação de Professôres de Artes Fortaleza - CE

Industriais ..(Projeto nº 11)1303/13.]2

a) Reciclagem de Professor Supervisor Natal - RN
(Projeto nº 17 18.4/18 .•6

5 são Paulo
a) Formação de Professôres de Artes

Industriais (Projeto nº 12)

6 Alagoas
a) Formação de Professor Supervisor

(Projeto nº 14)

7 Rio Grande do Norte- -

b) Reciclagem de Diretores de Grupos
Escolares e Escolas Reunidas

(Projeto nº 31)

8 Amazonas
a) Normalistas de 1º ciclo

(Projeto nº 30)

,Maceio - AL
16.3/18.]2

Natal - RN
(1º 3.7/30.9)
(2º 1.10/30.]2)

Manaus - AM
1..9/31.]2

2012

18 ES
32 ES

30 ES
30 ES

73 PR,SC

39 SP

70 AL

41 RN

60 RN
65 RN

70 AM,AC,RR,RO

ARio de Janeiro, 30 de agosto de 1967

CC/GC/am

A1ayde ~yer Pimenta da Cunha
Coordenadora dos Cursos do

INEP



ASSIST~CIA TÉCNICA AO ENSINO PRIMÁRIO

A Equipe de Assistência Técnica ao Ensino Primário-
EATEP - é constituída por seis educadores brasileiros e seis norte-al1l~
ricanos, nos têrmos do Convênio firmado entre o MEC, o CONTAP e a.
USAID,em dezembro de 19659 ficando sua execução a cargo do iNEP.

Um dos principais objetivos da EATEP é o de reali-
zar e promover estudos em profundidade dos fenômenos da evasão e repe-
tência, identificar-lhes as causas, para assistir os Estados no desen-
volvimentb e execução de planos de sua erradicação.

Ação nos Estados

1 - Sempre que solicitada9 a EATEP presta assistê~
cia técnica aos Estados, colaborando na análise da situação educacio -
nal local e no desenvolvimento e execução de planos que. visem a regul~
rizar o fluxo dos alunos pelo sistema educacional primário. Procura
assistí-los também no estabelecimento de projetos-pilotos visando à e~
perimentação de mudanças que reduzem ou eliminem as causas dos fenôme-
nos da evasão e repetência. Êsses projetos serão testados.em micro-es
cala antes de serem estendidos a todo o Estado.

2 - Porque a EATEP só pode~estar assistência dir~
ta a número limitado de Estados, est~ envidando esforços no sentido de

•desenvolver junto aos demais um tipo de assistência indireta mediante:

a) distribuição de informações referentes a seus
projetos e aos de outras instituições envolvi
das no mesmo tipo de. t~abalho;

b) promoção de programas ~e observação para técni-
cos em educação, nos Es tado s que estão d.eaenvo],
vendo estudos e executando projetos sob sua su-
pervisão;
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c) organização de um serviço de consultoria;

d):patrocínio de conferências e seminários.

Outras Atividades

Desenvolve a EATEPoutras atividades como:

1 - Elaboração de documentos sôbre os seguintes mmoo:

a) Os fenômenos da evasão e repetência na escola
primária brasileira. Análise e Recomendações;

b) Objetivos da educação - Instrumento da avaliação
dos currículos da escola primária;

c) situação atual da educação primária brasileira
nas áreas de Administração, Supervisão, Curríc~
10 e material escolar e Preparação de Professô-
res;

d) Sugestões para produção de material impresso a
ser utilizado por administradores escolares, su
pervisores, professôres e alunos;

e) Diretrizes para um programa de pesquisas;

f) Descrição de projeto sôbre o reagrupamento das
crianças na sala de aula;

g) A supervisão e o aperfeiçoamento de professôres;

h) O que a evasão e a repetência representam em
custo para o Brasil.

2 - Assessoramen to direto às Secre'taria da Educação
do Rio Grande do Sul, Pe~abuco e Espírito Santo, na elaboração de prQ
jeto de pesquisa s5bre evasão e repet~ncia na escola primária e de
planos para a melhoria do fluxo de alunos dentro dos respectivos sis -
temas.

' ..

3 - ~articipação em reuniões, como as seguintes:

a) 111 Conferência Nacional de Educação, em Salva-
dos, BA;

b) Seminário da COLTED, Rio de Janeiro, GB;

c) VIII Congresso Nacional da Confederação dos Pro
fessôres Primários do Brasil, Cuiabá, MT;



- 3 -

d) 111 Conferência de Educadores, de Brasília, DF;

e) Levantamento Sócio-Econômico do Estado do Rio de
Janeiro (Relatório final sôbreEducaçãO);

,f) Planejamento do próximo Congresso da Organiza -
ção Mundial do Ensino Pré-Escolar - OMEP.

4 - Seleção de pessoal técnico a ser enviado a uni
versidades americanas, com o compromisso de cooperar, quando de seu r~
tôrno ao Brasil, com os projetos que a EATEP esteja desenvolvendo nos
seus Estados 'de origem. Já foram selecionadas para bolsas 6 candida -
tos do Rio G~ande do Sul, 3 de são Paulo, 8 de Minas Gerais e 1 de San
ta Catarina.

A EATEP acha~se i~stalada à Travessa Guimarães Na-
tal, 12 - Rio de Janeiro, GB, onde funcionam normalmente os seus diver
sos setores de atividades.

/hos/AC.



Reunião de Diretores dos Centros Regionais.
Q -

Realizou-se no Centro Brasileiro, dias 31 de agôsto e lº
do corrente, sob a oresidência do Diretor do I~P, uma reuniao dos
Diretores dos çentros de ~esquisas Educacionais, para estudo de uma
agenda de problemas relativos às implicações da Reforma Administrati

<,

va na estrutura e atividades do lNEP, à transferência do lNEP para
Br-as Í Lí.a , à estrutura e regiment~ dos Centros, a'atividades"e orça
mento de 1968, a distribuição de publicações, a documentação e bi-
bliografia pedagógicas, ao apôio dos Centros às atividades do grupo
dos polóquios Estaduais sôbreOrganização dos sistemas de ~ducação,
aos programas das escolas de experimentação e demonstração e à elabo
ração de relatórios periódicoso

Estiveram presentes os pr. P~ricles Madureira de Pinho, Di, ...,..
retor ~xecutivo e Profª paura Castel Drumond da Silva, pelo Centro
Brasileiro de Pesqúisas Educacionais;'Prof. J.Querino Ribeiro, Dire-

~ ~ J

tor ~xecutivo e Profª Maria de Lourdes Santos Machado, pelo Centro
~egio~al de Pesquisas ~ducacionais "Pr-o t' , Quei~oz Filholt de são Pau
10; Prof. Luis de ~oura Bastos, Diretor Substituto e o Contador Qdo-
rico Barberino ~ago, pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais
da Bahia; Profª Dóris de Mello Brito, e os Contadores João Bosco ça,E.

" <.

neiro e Almiro Pereira Veiga pelo Centro ~egional de Pesquisas Educa
cionais "João Pinheiro~ de Minas Gerais; Profª Maria Graziela Pere-
grino e b Contador Jos~ Carneiro pelo Centro Regional de Pesquisas
.Educacionais de Pernambuco; Prof. Álvaro Magaihães, Diretor ~ecuti-
vo e o Contador Feliciano Silva pelo çentro Regional de Pesquisas E-
ducacionais do Rio Grande do Sul.

•...

o Diretor do lNEP foi assessorado pela Coordenadora do
(

Programa MEC/I NEP/FISI/UNESCO Prof ª S tella da Cunha Santos,;pela Co-
or-de nad or-a dos Cursos do lNEP Profª Ale.yde Eyer Pimenta da Cunha e
pelos Chefes da ~ivisão de Aperfeiçoamento do Magist~rio Profª Lúcia
Marques Pinheiro; do Setor de Arquitetura Dr. Heraldo Ouimarães Reif
de Paula; do Setor de Çontabilidade, Contadora Isolina Cardoso Ma-
thias e da Secret~ria, Profª ~ely Vieira D'Angelo.



Iy Conferência Nacional de Educacão
, '

oficio da Universidade de São Faulo
,< ., _ • _1

Senhor Diretor:

i

Acuso o recebimento do oficio nQ 918~ de 18 de julho p.fin
do, no qual V.Excia. comunica a realização da IV Conferência Nacio-
nal de Educação, nesta capital.

Para preparar a contribuição da Universidade de são Paulo
àquela Conferência, designei uma Comissão integrada pelos Professô-
res! pra. Amélia Americano Domingues de çastro (presidente), Roque
Spencer ~aciel de Barros e Moysés Brejon, e tão logo receba os tr~-
balhos realizados, apressar-me-ei em remetê-los.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V.Excia.
protestos de elevada estima e distinta consideração.

meus

(a) Mario Guimarães Ferri
Vice-Reitor, em exercício

Censo Escolar

-

Çaminham para sua fase final os trabalhos da Comissão Cen-
tral do Çenso Escolar, após a árdua e complexa tarefa de recolhimen
to dos dados para apuração dos resultados nacionais, foi publicado e
distribuido o lQ volume com os Resultados Preliminares, restando a
divulgação dos resultados definitivos, com as car~~terfsticas e cor-
relações estabelecidas no planejamento da extenslf operação censitária.

A partir de setembro de 1965, os boletins de coleta foram
encaminhados à IBM para efeito de perfuraçãoe tabulação eletrônica.A
Comissão Central do Censo Escolar já está recebendo, da I~~, as pri-
meiras tabelas.

~-.

,
Em maio p.findo, foi divulgado o 3Q volume da serie de Se-

paratas,~ ue contém os dados definitivos sôbre o ensino primário-pré
dias e cursos primários, no Brasil e nas unidades da Federação.

No momento está sendo ultimada a preparação e impressão de
três volumes, a saber:

a) 2~ Volume - Resultados Definitivos - que incluem
mações sôbre condição escolar, por sexo e grau de estudo da

infor
popula-



ção até 14 anos; crianças' não escolarizadas, segundo estudos anterio
res e causas da não escolarização, discriminadas por zonas fisiogr~-
ficas e áreas urbanas e rurais;

b) 3º Volume - Ensino Primário - reunindo informações sôbre
~' ,as condiçoes gerais dos predios; capacidade das salas; natureza e ex-

tensão dos curs os; ma trlcula de --hinos; profes sôre s , por grau de for-
mação~ cursos de professor ~nico etc., discriminando-se por zonas fi-
siográficas e áreas urbana e rural;

c) 4º Volume - Relat6rio e ~ocumentação das atividades
Comissão Central.

da

Anuário Brasileiro de Educação

Estão sendo recolhidos, por intermédio do Centro Regional de
Pesquisas ~ducacionais "Prof. Queiroz Filho", de são Paulo, os origi-
nais das contribuições dos Est~dos e Territ6rios para a publicação dos
volumes do AnuáriO, corresp6ndentes aos an02 de 1965 e 1966.

IV Conferência Nacional de Educação

Documentos de Trabalho

Estão em preparo, a cargo de uma çomissão que vem trabalhan-
do infatigàvelmente, os documentos do trabalho que devem ser elabora-
dos pelo !NEP para a IV Conferência Nacional de Educação. A Comissão

" ".=-,;:~; a pr-esLdencLa do Diretor do INEP e constituida dos Dr , JAYME A--, .
BREU, Professoras LÚCIA MARQUES PINIn~T"qO,NÁDIA CUNHA, ELZA RODRI-

! I 1 , ; >" / , • ,

GUES MAR~INS, ELZA NASCI~NTO A~VES, R~GINA TAVAR?S, Dra. CELIA LU-
CIAMÓNTEIRO DE CASTRO e pra. APARECIDA JOLY GOUVEIA.

, ,,( .

Peritos da UNESCO

1) Regressou ao Rio o perito itinerante da 1JN"E2,CO,Al.e j andr-o
Oovarrubias. Em Ibirité, na Fazenda RosáriO, ~inas ~er~is, o profes-
sor çovarrubi~s or-Len t.cu um curso de dois meses sobr-e "Escola Pr-íme -
ria de Mestre Único", dentro do Programa MEC-INEP-FIS~':'~NESCO.

Trinta e nove professôres, origin~rios de nove ~stados bra-
sileiros, estão agora capacitados a difundir ensinamentos recebidos,
aperfeiçoando outros professôres, nos seus Estados de origem~ Nesse
perlodo, foram lançadas as bases para a criação de um serviço perma-
nente de educação rural. O perito itinerante da UNESCO vai agora pa-
ra o Chile.



2) Esteve no Brasil durante o mês de agôsto o Perito Rober
<

to Posso, Consultor da UNESCQ com a missGo especial de fazer a av~
liação qualitativa e quantitativa do "I :plano Mestre de Operações
para um Projeto de Educ a ç ao Primária e"':::::"'::.:1 r-o Br-as tL" convênio
firmado em 1/7/963 pelo Governo Brasileiro, o TJ~IC~F (Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância) e a ~SCO Organização das Nações Un~
das para a Educação, Ciência Cultura.

Para avaliar o desenvolvimento do referido programa o pe-
rito da TJ~S90 viaj::m para o Estado de Goiás em companhia da Profª.
Stella da Cunha Santos, Coordenadora do Programa, visitando o Çen-
tro de Treinamento do ~agist~rio em Inhumas, Centro ~xperimental do
INEP bem como acomnanb cu na. referida cidade e na sua zona r-ur aL e, ~
na de Guapó o trabalho realizado pelas professoras supervisoras pr~
paradas pelo INEP em cursos que vem sendo ministrados no referido
Centro desde 1963. Entrou em contato com o Secretário de Educação
e Cultura e várias personalidades responsáveis pelo desenvoÍvimento
do Ensino no Estado de Goiás.

Apresentará à UNESÇO um relatório sôbre o assunto •

...

çomposição
Secretari as I~P-ÇBPE
Lmp re s aao
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